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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

Versa o protocolado sobre consulta feita ao Conselho estadual de Educação, pela Srª Maria Cristina Cons Andrades, solicitando esclarecimentos quanto ao número de alunos em classe de deficientes auditivos.

A dúvida suscitada pela requerente diz respeito à Portaria 5.571 de 02-10-95, anexa, que dispõe sobre critérios de organização das Escolas Municipais de São Paulo para o ano de 1996.

“Artigo 14 – Em todas as modalidades de Ensino as classes deverão ser formadas com, no mínimo, 35 alunos.

§ 1° - Nas EMENDAS as classes deverão ser formadas com 15 alunos.”

A requerente também anexa ao protocolado a resolução SE n° 73, de 23-06-78, na qual a Secretaria da Educação, com fundamento no que dispõem as alíneas “e” e “i” do inciso II, do artigo 131, do Decreto n° 7.510/76, que “dispõe sobre a educação de excepcionais nas Escolas de 1° e 2° graus da rede estadual de ensino”, em seu Artigo 19 estabelece os critérios para a criação de classes especial e nos respectivos parágrafos determina:

“§ 1° - cada classe terá no máximo 10 alunos.”

“§ 2° - Quando a classe vier a funcionar com menos de 5 alunos poderá ser transferida para outra escola, ou suprimida, com remanejamento dos alunos, ouvido o órgão técnico de educação Especial.”

Em 1992, o Secretário de estado da Educação, através da res. SE n° 161 ao baixar normas quanto aos convênios, em regime de cooperação com instituições particulares que, comprovadamente, oferecem atendimento gratuito a alunos portadores de deficiências e em seu artigo 4° explicita os critérios para instalação das classes de educação especial e, no item 1 desse artigo, fixa também o número de 10 alunos por sala.

A legislação existente, por exemplo, Decreto n° 12.342/78 e Parecer CEE n° 1499/80, estabelecem as áreas das salas de aula e a metragem por aluno.

A Resolução SE n° 73/78, citada pela interessada, atende à rede de ensino da Secretaria de Estado da Educação, não abrangendo as outras instituições de ensino.

2. CONCLUSÃO
Responda-se à interessada que a Resolução SE n° 73/78 se refere ás escolas da rede estadual de ensino e que a Secretaria Municipal de Educação é órgão competente para dispor sobre os critérios de organização das escolas de sua rede, respeitada a legislação vigente.

São Paulo, 09 de fevereiro de 1996.

a) Consª.  Marisa Philbert Lajolo

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Primeiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco Antonio Poli, Luiz Roberto da Silveira castro, Marilena Rissutto malvezzi, Mario Ney Ribeiro Daher, Marisa Philbert Lajolo e maria Heleny Fabbri de Araújo.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 14 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Luiz Roberto da Silveira Castro

          Presidente da CEPG

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do primeiro Grau, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de março de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente
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